
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2237509 - SP (2025/0389212-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A. 
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - SP396604
AGRAVADO : KELLY CRISTINA MIRANDA 
ADVOGADA : RAPHAELLA ARANTES ARIMURA - SP361873

EMENTA

CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PLANO  DE  SAÚDE.  CIRURGIAS  PLÁSTICAS  REPARADORAS  PÓS-
BARIÁTRICA.  COBERTURA  OBRIGATÓRIA.  CERCEAMENTO  DE
DEFESA AFASTADO. APLICAÇÃO DO TEMA 1.069/STJ.
1. O cerceamento de defesa foi corretamente afastado, visto que o julgador é
destinatário  da  prova  e  pode  indeferir  a  dilação  probatória  quando  os
elementos constantes dos autos são suficientes para o julgamento, nos termos
do art. 355, I, do CPC; eventual revisão dessa conclusão demandaria reexame
do conjunto fático-probatório, obstado pela Súmula 7/STJ.
2. A obrigatoriedade de cobertura de cirurgias plásticas de caráter reparador ou
funcional em paciente pós-cirurgia bariátrica, quando indicadas pelo médico
assistente como parte do tratamento da obesidade mórbida, está consolidada
pelo Tema 1.069/STJ.
3. Em havendo dúvidas justificadas e razoáveis sobre o caráter eminentemente
estético da cirurgia indicada,  a  operadora pode instaurar  junta médica para
dirimir a divergência técnico-assistencial, às suas expensas, sem prejuízo do
direito  de  ação  do  beneficiário  e  sem  vinculação  do  julgador  ao  parecer,
conforme tese repetitiva.
4. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência dominante
desta  Corte  sobre  cobertura  de  procedimentos  reparadores  pós-bariátrica  e
sobre o afastamento do cerceamento de defesa. Incidência da Súmula 568/STJ.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
25/08/2026 a 31/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Daniela  Teixeira  e  Nancy
Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 

   Brasília, 31 de agosto de 2026.

Ministro Humberto Martins
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
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Cuida-se de agravo interno interposto por NOTRE DAME INTERMÉDICA

SAÚDE S.A. contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para

conhecer em parte do recurso especial e negar-lhe provimento (fls. 627-634).

Extrai-se dos autos que o recurso especial  inadmitido foi  interposto com

fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal contra

acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO assim

ementado (fl. 479):

DIREITO  CIVIL.  APELAÇÃO.  PLANO  DE  SAÚDE.
CIRURGIA  PÓS-BARIÁTRICA.  Sentença  que  julgou
procedente  o  pedido  para  autorizar  a  cirurgia  reparadora
pós-  bariátrica  e  condenou  a  ré  a  fixou  indenização  por
danos morais. Ré apelou alegando nulidade da sentença por
cerceamento de defesa, ausência de cobertura contratual e
ausência  de  dano  moral.  PRELIMINAR:  Ausência  de
cerceamento de defesa.  Desnecessidade de prova pericial,
hipótese  que  autoriza  o  julgamento  antecipado  do  feito.
Art.  355, I,  do  CPC.  MÉRITO:  Evidenciada  relação  de
consumo. Aplicação do CDC. Súmula 608 do STJ. Súmula
100 do  TJSP.  A cirurgia  pós  bariátrica  que,  in  casu,  tem
caráter  reparador  e  não  meramente  estético,  conforme
indicação  médica.  Negativa  de  cobertura  contratual  é
abusiva. Quanto aos danos morais, a negativa do plano de
saúde não configura, por si só, dano moral indenizável, pois
não  houve  ofensa  anormal  à  personalidade  da  autora.
Sentença  Reformada  para  afastar  os  danos  morais.  Dado
parcial provimento ao recurso.

Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 539-542).

A  agravante  alega,  nas  razões  do  agravo  interno,  que  houve  indevida

restrição  de  acesso  à  instância  especial,  porque  a  decisão  agravada  afastou  o

conhecimento do recurso especial sem enfrentar as teses jurídicas que, segundo sustenta,

não  demandam reexame  de  provas,  mas  interpretação  da  legislação  federal  de  saúde

suplementar. 

Afirma que a decisão partiu de premissa equivocada ao concluir pela plena

conformidade do acórdão recorrido com o Tema n. 1.069/STJ; sustenta que o precedente

não  impõe  obrigação  irrestrita  de  custear  quaisquer  cirurgias  plásticas  pós-bariátricas,

condicionando a cobertura à demonstração do caráter reparador, da necessidade clínica e

da ausência de finalidade estética. 

Indica violação dos arts. 10, § 4º, da Lei n. 9.656/1998; 1º, 3º e 4º da Lei n.

9.961/2000;  e  421  e  422  do  Código  Civil,  ao  argumento  de  que  a  interpretação  do

Tribunal de origem teria esvaziado o caráter regulatório do rol da Agência Nacional de

Saúde Suplementar, comprometendo o equilíbrio contratual e transformando a cobertura

em obrigação ilimitada. 
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Alega,  ainda,  cerceamento  de  defesa  e  que  não  houve  inovação recursal

sobre o ponto, porque a necessidade de prova técnica judicial é inerente à controvérsia

acerca da distinção entre procedimentos reparadores e estéticos; afirma que a matéria está

logicamente vinculada ao exercício do direito de defesa e deveria ter sido apreciada pelo

Tribunal de origem, apontando violação do art. 373, II, do CPC. 

Sustenta  que  não  se  aplicam,  no  caso,  as  Súmulas  n.  283  e  n.  284  do

Supremo Tribunal Federal,  porque o recurso especial  impugnou de forma específica e

articulada os fundamentos do acórdão recorrido, inclusive quanto à aplicação do Tema n.

1.069/STJ, à ausência de prova técnica e à interpretação extensiva das normas federais. 

Por  fim,  impugna  a  majoração  dos  honorários  advocatícios  prevista  no

art.  85, §  11,  do  CPC,  por  entender  inexistir  trabalho  adicional  do  patrono  da  parte

agravada que justifique a elevação da verba em sede de agravo em recurso especial.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, submeta-se

o presente agravo à apreciação do órgão colegiado competente.

A agravada apresentou contraminuta (fls. 650-653).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O recurso especial tem origem em ação de obrigação de fazer cumulada com

indenização por danos morais, proposta por beneficiária de plano de saúde para compelir

a operadora a autorizar e custear cirurgias plásticas reparadoras pós-bariátrica indicadas

por relatório médico, além do pagamento de danos morais pela negativa de cobertura.

A sentença julgou procedentes os pedidos, determinando a autorização e o

custeio dos procedimentos e fixando indenização por dano moral em R$ 15.000,00 (fls.

479-480).

Em apelação, o Tribunal de origem afastou o cerceamento de defesa, aplicou

o  Código  de  Defesa  do  Consumidor  (Súmula  n.  608/STJ e  Súmula  n.  100/TJSP),

reconheceu o caráter reparador das cirurgias com base no Tema n. 1.069/STJ e manteve a

obrigação de cobertura, reformando a sentença para excluir os danos morais por entender

ausente  ofensa  anormal  à  personalidade  e  inexistente  “prejuízo  extrapatrimonial

extraordinário” (fls. 480-484). Os embargos de declaração foram rejeitados (fls. 539-542).

Este Relator conheceu do agravo para conhecer em parte do recurso especial

e negar-lhe provimento.

O agravo interno não merece prosperar.

Consoante  aludido  na  decisão  agravada,  com  relação  à  alegação  de

cerceamento de defesa, o Tribunal de origem manifestou-se da seguinte maneira (fl. 480):
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Preliminarmente,  não  há  que  falar  em  cerceamento  de
defesa, pois os elementos dos autos são suficientes para o
julgamento  da  lide.  A  propósito,  é  incontroverso  que  a
autora procedeu cirurgia bariátrica, bem como padece com
diversas  limitações  físicas  decorrente  do  excesso  de  pele
(fls. 73/77). Diante disso, a realização de prova pericial para
atestar  o quadro clínico já  demonstrado nos autos apenas
procrastinaria o feito, ao passo que o julgamento antecipado
da lide se mostra adequada e oportuna, conforme art. 355, I,
do CPC.

Assim,  verifica-se  que o  acórdão se  coaduna com a  jurisprudência  desta

Corte Superior, segundo a qual "pertence ao julgador a decisão acerca da conveniência e

oportunidade sobre a necessidade de produção de determinado meio de prova, inexistindo

cerceamento de defesa quando, por meio de decisão fundamentada, indefere-se pedido de

dilação  da  instrução  probatória."  (AgInt  no  AREsp  n.  2.349.413/SP,  relator  Ministro

Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 22/9/2023.)

Ademais, é cediço que a revisão das conclusões acerca da desnecessidade da

prova requerida pela recorrente esbarra na Súmula 7/STJ. A propósito, cito:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  CUMULADA  COM
COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. EMBARGOS
DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  OU
OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO
ART.  489 DO  CPC/15.  INOCORRÊNCIA.
CERCEAMENTO DE DEFESA. AUSÊNCIA. PLANO DE
SAÚDE.  FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTO.
MEDICAMENTO  REGISTRADO  NA  ANVISA.
TRATAMENTO  DE  CÂNCER.  RECUSA  DE
COBERTURA INDEVIDA.

1. Ação de obrigação de fazer, visando o fornecimento de
medicamento para tratamento de câncer.

2. Ausentes os vícios do  art. 1.022 do CPC, rejeitam-se os
embargos de declaração. Ademais, devidamente analisadas
e  discutidas  as  questões  de  mérito,  e  fundamentado
corretamente  o  acórdão  recorrido,  de  modo  a  esgotar  a
prestação jurisdicional, não há que se falar em violação do
art. 489 do CPC/15.

3. Sendo o juiz o destinatário final da prova, cabe a ele, em
sintonia com o sistema de persuasão racional adotado pelo
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CPC, dirigir a instrução probatória e determinar a produção
das provas que considerar  necessárias  à  formação do seu
convencimento.

4. Segundo a jurisprudência do STJ, "é abusiva a recusa da
operadora  do  plano  de  saúde  de  custear  a  cobertura  do
medicamento  registrado  na  ANVISA  e  prescrito  pelo
médico do paciente, ainda que se trate de fármaco off-label,
ou  utilizado  em  caráter  experimental"  (AgInt  no  AREsp
1.653.706/SP, Terceira Turma, julgado em 19/10/2020, DJe
26/10/2020; AgInt no AREsp 1.677.613/SP, Terceira Turma,
julgado  em  28/09/2020, DJe  07/10/2020; AgInt  no  REsp
1.680.415/CE, Quarta Turma, julgado em  31/08/2020, DJe
11/09/2020; AgInt no AREsp 1.536.948/SP, Quarta Turma,
julgado em 25/05/2020, DJe 28/05/2020), especialmente na
hipótese em que se mostra imprescindível à conservação da
vida e saúde do beneficiário

5.  Considera-se  abusiva  a  negativa  de  cobertura  de
medicamentos para o tratamento de câncer. Precedentes de
ambas as Turmas que compõe a 2ª Seção do STJ.

6.  A  negativa  administrativa  ilegítima  de  cobertura  para
tratamento médico por parte da operadora de saúde enseja
danos morais na hipótese de agravamento da condição de
dor,  abalo  psicológico  e  demais  prejuízos  à  saúde  já
fragilizada do paciente. Precedentes.

7.  Agravo  interno  no  agravo  em  recurso  especial  não
provido.

(AgInt no AREsp n. 2.345.199/RO, relatora Ministra Nancy
Andrighi,  Terceira  Turma,  julgado em  18/9/2023, DJe  de
20/9/2023.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL -  EMBARGOS À EXECUÇÃO -  DECISÃO
MONOCRÁTICA  QUE  NEGOU  PROVIMENTO  AO
RECLAMO. INSURGÊNCIA DA PARTE AUTORA.

1. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, "O fato de
as  testemunhas  do  documento  particular  não  estarem
presentes  ao  ato  de  sua  formação  não  retira  a  sua
executoriedade, uma vez que as assinaturas podem ser feitas
em momento posterior ao ato de criação do título executivo
extrajudicial,  sendo  as  testemunhas  meramente
instrumentárias"  (AgInt  no  AREsp  1183668/SP,  Relator
Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA,
julgado em 01/03/2018, DJ 09/03/2018).
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1.1.  Ademais,  de  acordo  a  jurisprudência  deste  Tribunal
Superior, em casos excepcionais, mitiga-se a exigência da
assinatura das duas testemunhas no contrato celebrado, de
modo a lhe ser conferida executividade, quando os termos
do  pactuado  possam ser  aferidos  por  outro  meio  idôneo.
Incidência da Súmula 83 do STJ.

1.2.  Rever  o  entendimento  do  Tribunal  de  origem,  no
sentido de aferir a ausência dos requisitos necessários para a
validade  do  título  executivo  (certeza,  liquidez  e
exigibilidade),  forçosamente,  ensejaria  em rediscussão  de
matéria fática, com o revolvimento das provas juntadas ao
processo, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.

2.  A  jurisprudência  do  STJ  é  firme  no  sentido  de  que  o
indeferimento  do  pedido  de  produção  de  provas  e  o
julgamento  do  mérito  da  demanda  não  configuram
cerceamento de defesa  quando constatada a  existência  de
provas  suficientes  para  o  convencimento  do  magistrado,
como  ocorreu  na  hipótese.  A  alteração  do  acórdão
impugnado com relação à suficiência das provas acostadas
aos  autos  demandaria  o  reexame  do  conjunto  fático-
probatório, o que é inviável no âmbito do recurso especial, a
teor da Súmula 7/STJ.

3. A falta de indicação pela parte recorrente do dispositivo
legal  que  teria  sido  violado  ou  objeto  de  interpretação
jurisprudencial  divergente  implica  em  deficiência  da
fundamentação  do  recurso  especial,  incidindo  o  teor  da
Súmula 284 do STF, aplicável por analogia. Precedentes.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 1.929.197/GO, relator Ministro Marco
Buzzi,  Quarta  Turma,  julgado  em  4/9/2023, DJe  de
8/9/2023.)

Quanto  à  alegada  ofensa  ao  art.  10,  inciso  II, da  Lei  n.  9.656/1998,

combinado com o art. 20, § 1º, inciso II, da Resolução Normativa n. 428/2017 da Agência

Nacional de Saúde Suplementar (ANS), não assiste razão ao recorrente.

Verifica-se que o Tribunal de origem, ao manter a obrigação de cobertura,

proferiu entendimento no sentido de que não pode prevalecer a negativa da ré de custear

os  procedimentos  recomendados  por  médico  especialista  e  que  não  são  meramente

estéticas as cirurgias prescritas em continuidade ao tratamento de obesidade mórbida.

No caso dos autos, mediante a análise das provas dos autos, o Tribunal de

origem consignou, ainda, o seguinte (fl. 482):
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Os relatórios médicos de fls. 73/77 revelam que a perda de
peso  decorrente  da  cirurgia  bariátrica  causou  limitações
físicas à paciente, além de outras patologias dermatológicas
por  excesso  de  pele,  sendo  que  os  procedimentos  ora
pleiteados  não  poderiam  ser  considerados  meramente
estéticos quando há expressa previsão médica.

A  Segunda  Seção  desta  Corte  Superior,  ao  analisar  recurso  repetitivo

referente à discussão sobre a definição da obrigatoriedade de custeio pelo plano de saúde

de cirurgias plásticas em paciente pós-cirurgia bariátrica – Tema 1.069 –, fixou a seguinte

tese: 
(i)  É  de  cobertura  obrigatória  pelos  planos  de  saúde  a
cirurgia plástica de caráter reparador ou funcional indicada
pelo médico assistente, em paciente pós-cirurgia bariátrica,
visto  ser  parte  decorrente  do  tratamento  da  obesidade
mórbida.
(ii)  Havendo  dúvidas  justificadas  e  razoáveis  quanto  ao
caráter eminentemente estético da cirurgia plástica indicada
ao paciente póscirurgia bariátrica, a operadora de plano de
saúde  pode  se  utilizar  do  procedimento  da  junta  médica,
formada  para  dirimir  a  divergência  técnicoassistencial,
desde  que  arque  com  os  honorários  dos  respectivos
profissionais e sem prejuízo do exercício do direito de ação
pelo  beneficiário,  em  caso  de  parecer  desfavorável  à
indicação  clínica  do  médico  assistente,  ao  qual  não  se
vincula o julgador.

A propósito:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. CIVIL. PLANO DE
SAÚDE.  PACIENTE  PÓS-CIRURGIA  BARIÁTRICA.
DOBRAS  DE  PELE.  CIRURGIAS  PLÁSTICAS.
NECESSIDADE.  PROCEDIMENTO.  NATUREZA  E
FINALIDADE.  CARÁTER  FUNCIONAL  E
REPARADOR.  COBERTURA.  RESTABELECIMENTO
INTEGRAL  DA  SAÚDE.  DANOS  MORAIS.
CONFIGURAÇÃO.  VALOR  INDENIZATÓRIO.
MANUTENÇÃO.  RAZOABILIDADE.  SÚMULA  Nº
7/STJ.
1. Tratam os autos da definição acerca da obrigatoriedade de
custeio  pelo  plano  de  saúde  de  cirurgias  plásticas  em
paciente pós-cirurgia bariátrica.
2. Teses para os fins do  art. 1.040 do  CPC/2015: (i) é de
cobertura  obrigatória  pelos  planos  de  saúde  a  cirurgia
plástica  de  caráter  reparador  ou  funcional  indicada  pelo
médico assistente, em paciente pós-cirurgia bariátrica, visto
ser parte decorrente do tratamento da obesidade mórbida, e,
(ii)  havendo  dúvidas  justificadas  e  razoáveis  quanto  a  o
caráter eminentemente estético da cirurgia plástica indicada
ao paciente pós-cirurgia bariátrica, a operadora de plano de
saúde  pode  se  utilizar  do  procedimento  da  junta  médica,
formada  para  dirimir  a  divergência  técnico-assistencial,
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desde  que  arque  com  os  honorários  dos  respectivos
profissionais e sem prejuízo do exercício do direito de ação
pelo  beneficiário,  em  caso  de  parecer  desfavorável  à
indicação  clínica  do  médico  assistente,  ao  qual  não  se
vincula o julgador.
3. Recurso especial não provido.
(REsp n. 1.870.834/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva,  Segunda  Seção,  julgado  em  13/9/2023, DJe  de
19/9/2023.)

Nesse sentido, cito, ainda, os seguintes precedentes:

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO
INDENIZATÓRIA.  PLANO  DE  SAÚDE.  CIRURGIA
REPARADORA  PÓS-BARIÁTRICA.  DEVER  DE
COBERTURA.  RECUSA  INDEVIDA.  ACÓRDÃO  EM
CONSONÂNCIA  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DESTA
CORTE  DE  JUSTIÇA.  DANOS  MORAIS.
CONFIGURAÇÃO. ABALO PSICOLÓGICO. REEXAME
DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA
Nº 7/STJ.

1.  "É  de  cobertura  obrigatória  pelos  planos  de  saúde  a
cirurgia plástica de caráter reparador ou funcional indicada
pelo médico assistente, em paciente pós-cirurgia bariátrica,
visto  ser  parte  decorrente  do  tratamento  da  obesidade
mórbida" (Tema nº 1.069/STJ).

2. Existência de entendimento pacífico desta Corte Superior
no sentido de que, nos casos em que a recusa indevida de
cobertura de tratamento médico-hospitalar impõe ao usuário
de plano de  saúde um grau de  sofrimento físico/psíquico
que extrapola  aquele  decorrente  do mero inadimplemento
contratual,  atingindo  direito  da  personalidade,  fica
demonstrada a ocorrência de danos morais e caracterizado o
direito à reparação. Inviabilidade de reexame da conclusão
alcançada pelo Tribunal local quanto ao ponto em virtude da
incidência da Súmula nº 7/STJ.

3.  Agravo conhecido para conhecer do recurso especial  e
negar-lhe provimento.

(AREsp  n.  2.992.669/RJ,  relator  Ministro  Ricardo  Villas
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 23/3/2026, DJEN
de 26/3/2026.)

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM
PEDIDO  DE  TUTELA  DE  URGÊNCIA  C/C
COMPENSAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  PACIENTE
PÓS-CIRURGIA  BARIÁTRICA.  CIRURGIAS
PLÁSTICAS.  NECESSIDADE.  PROCEDIMENTO.
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NATUREZA E FINALIDADE. CARÁTER FUNCIONAL
E REPARADOR. COBERTURA. RESTABELECIMENTO
INTEGRAL  DA  SAÚDE.  REEXAME  DO  CONTEXTO
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.

1.  Ação  de  obrigação  de  fazer  com  pedido  de  tutela  de
urgência c/c compensação por danos morais.

2."É  de  cobertura  obrigatória  pelos  planos  de  saúde  a
cirurgia plástica de caráter reparador ou funcional indicada
pelo médico assistente, em paciente pós-cirurgia bariátrica,
visto  ser  parte  decorrente  do  tratamento  da  obesidade
mórbida". (Tema 1069/STJ)

3.  "Havendo  dúvidas  justificadas  e  razoáveis  quanto  a  o
caráter eminentemente estético da cirurgia plástica indicada
ao paciente pós-cirurgia bariátrica, a operadora de plano de
saúde  pode  se  utilizar  do  procedimento  da  junta  médica,
formada  para  dirimir  a  divergência  técnico-assistencial,
desde  que  arque  com  os  honorários  dos  respectivos
profissionais e sem prejuízo do exercício do direito de ação
pelo  beneficiário,  em  caso  de  parecer  desfavorável  à
indicação  clínica  do  médico  assistente,  ao  qual  não  se
vincula o julgador." (Tema 1.069/STJ).

4. A junta médica ou odontológica, a ser custeada pelo plano
de saúde, deverá ser formada por três profissionais,  quais
sejam, o médico assistente do beneficiário, o da operadora e
o desempatador, escolhido de comum acordo entre as partes.
Há  possibilidade,  ainda,  da  junta  médica  à  distância,  em
caso de não poder ser presencial ou não houver profissional
especializado na localidade do paciente. Nesse sentido:

REsp n. 1.870.834/SP, Segunda Seção, DJe de 19/9/2023.

5.  Em virtude do óbice da súmula  7/STJ -  que impede a
análise,  por  esta  Corte,  do  contexto  fático-probatório  -,
forçoso  determinar  o  retorno  do  processo  ao  Juízo  de
segundo  grau  de  jurisdição,  a  fim  de  que,  a  partir  do
reexame dos elementos dos autos, realize novo julgamento
da apelação, considerando os Julgados do STJ quando ao
tema cirurgia plástica não reparadora pós-cirurgia bariátrica.

6.  Agravo  conhecido.  Recurso  especial  conhecido  e
parcialmente provido.

(AREsp  n.  2.978.021/GO,  relatora  Ministra  Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 27/10/2025, DJEN de
30/10/2025.)

Dessarte,  estando  o  acórdão  recorrido  em  sintonia  com  o  entendimento

dominante deste Tribunal, aplica-se, ao caso, o entendimento consolidado na Súmula n.

568/STJ, in verbis: o relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá
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dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do

tema.

Assim, em que pese o esforço argumentativo, entendo que a ausência de

qualquer  novo  subsídio  trazido  pelo  agravante,  capaz  de  alterar  os  fundamentos  da

decisão ora agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
25/08/2026 a 31/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Daniela  Teixeira  e  Nancy  Andrighi
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira. Não
participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 

Brasília, 31 de agosto de 2026
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